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PROCESSO N2 10380.001973/90-21

Sessão de 10 de novembro de 1993	 Acórdão n2 102-28.643

Recurso n2: 73.619 - IRPF - EXS: DE 1985 a 1988

Recorrente: FRANCISCO HÉLIO DE CASTRO HOLANDA

Recorrida : DRF EM FORTALEZA/CE

NORMAS PROCESSUAIS - CORREWAO DE INSTAN-
CIA - Complementado o lançamento pela
decisão singular, devolve-se o processo
à autoridade julgadora de primeiro grau
para que esta decida sobre a petição di-
rigida a este Conselho de Contribuintes,
como se tratando de impugnação.

Ví4to4, telatado4 e dí4cutído4 o4 ptuentu auto4 de
tecut4o íntepo4to pot FRANCISCO HÉLIO DE CASTRO HOLANDA.

ACORDAM o4 Membto4 da Segunda Camata do Ptímeíto Con

4elho de ContAíbuínte4, pot unanímídade de votos, devolvet o auto4
a tepattíçao de otígem pata que o te.cut4o 4eja aptecíado como ím-
pugnação.

Salg da4 :e4, -Oe4, em 10 de novembto de 1993

IRIN. PSIMIANER - PRESIDENTE

_da

KAZUK SHIOSARA - RELATOR

VISTO EM	 )11, UCIA DE PAULA OLIvEIKA - PROCURADORA DA 	FA-

SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL

2 4 MAR 1994
Pattícípatam, aínda, do pte4ente julgamento o4 4eguínte4 Con4elheí
t04: Wa/devan A/ve4 de Olíveíta, Ftancí4eo de Pau/a Contea Catneí-

to Gígoní e UA4u/a Han4en. Awsente4 ju4tíícadamente4 o4 Consalieí
h04: MaP_ía CIElía de Andtade Fígueítedo, Jii0 CE4at Gomu da Síl-
va e Cat1o4 Robetto Monteíto BeAtazí.
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RECURSO N2: 73.619

ACORDA() N2: 102-28.643
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RECORRENTE: FRANCISCO HÉLIO DE CASTRO HOLANDA

RELATORI O

O contribuinte FRANCISCO HÉLIO DE CASTRO HOLANDA ins-

crito no Cadastro de Pessoas Físicas sob n2 002.446.863-00, in-

conformado com a decisão de 12 grau, proferida pelo Delegado da

Receita Federal em Fortaleza(CE), apresenta recurso voluntário a

este Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da

decisão recorrida.

A exigência tem origem no Auto de Infração de fl. 123 e

respectivos anexos, através do qual foi apurada infração aos ar-

tigos 38, inciso I, 39, inciso III combinados com os artigos 622,

parágrafo único, 676, incisos II e III e 678, incisos II e III,

todos do RIR/80 e demonstrado os seguintes valores considerados

tributáveis:

EX/AB CÉDULA "F" CÉDULA "G/H" AC.PAT.DESC. 	 TOTAL

85/84	 -	 240.020.000	 __	 240.020.000

86/85 8.529.899 1.164.880.200 1.308.515.462 2.481.925.561

87/86	 31.086	 1.595.000	 2.812.892	 4.438.978

88/87	 -	 24.520.000	 1.565.002	 26.085.002

SOMA	 8.560.985 1.431.015.200 1.312.893.356 2.752.469.541

A primeira coluna do demonstrativo retro refere-se a

rendimentos classificáveis na cédula "F", declarado e sobre o

qual o contribuinte não calculou o imposto devido mas após a au-

tuaçã conformou-se com a exigência e procedeu ao recolhimento do

impo to e portanto não estabeleceu litígio sobre as duas 'parce-iias.	 -

1)
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A segunda coluna refere-se a receita declarada pelo	 i

contribuinte na cédula "G" e face ao entendimento da autoridade

lançadora de que não comprovada com documentação hábil e idônea a

efetiva percepção da receita, deve ser reclassificada da cédula

"G" para a cédula "H".

A última coluna corresponde ao acréscimo patrimonial

não justificado em rendimentos tributados, não tributados ou tri-

butados exclusivamente na fonte, sendo que para a apuração destes

acréscimos, a autoridade lançadora computou o montante do rendi-

mento declarado na cédula "G" e reclassificado para a cédula "H".

No julgamento de 12 grau, os argumentos expostos pelo

recorrente e acompanhados de provas cabíveis foram aceitas e os

valores considerados tributados passaram a ser de:

EXIAB	 CÉDULA "G/H" AC.PAT.DESC. 	 TOTAL

85/84	 240.020.000	 -	 240.020.000

86/85	 1.164.880.200 1.245.816.221 2.410.696.421

87/86	 1.595.000	 -	 1.595.000

88/87	 24.520.000	 4.979.725	 29.499.725	 .

SOMA	 1.431.015.200 1.250.795.946 2.681.811.146

Nesta decisão foi corrigido de oficio, o erro de cálcu-

lo relacionado com a computação em duplicidade do rendimento de-

clarado e tributado na cédula "G" vez que esta parcela está con-

tida na Renda Liquida e a reclassificação havia sido efetuada em

sua totalidade.

No recurso de fls. 273/281, o autuado reitera todos os

termos da impugnação e acrescenta que inexiste motivo para re-

/classificação de rendimentos declarados na cédula "G" para a cé-

dula "H" porque o rendimento declarado está comprovado com o Re-

- /
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cibo apresentado ao Auditor Fiscal e agora anexado ao processo,

às fls. 1661247 e, ainda, nega a existência de acréscimo patrimo-

nial à descoberto, sem apresentar novas provas do alegado.

É o relatório.(

-	 /
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O litígio submetido à apreciação desta Cãmara refere-se

a reclassificação de rendimentos declarados na cédula "8" para a

cédula "H", por falta de comprovação da efetiva percepção do ren-

dimento e acréscimo patrimonial não justificado por rendimentos

declarados (tributados, não tributados ou tributados exclusiva-

mente na fonte).

Conforme o demonstrativo sintético das parcelas sobre

as quais foram mantidas as incidências do Imposto de Renda, no

exercício de 1988, ano-base de 1987, o valor correspondente a

acrescimo patrimonial à descoberto foi majorado de Cz$

1.565.002,00 para Cz$ 4.979.725,00.

Esta majoração do valor tributável no exercício de

1988, foi justificada pela autoridade julgadora de 12 grau, à fl.

266, nos seguintes têrmos:

"1. Os recursos disponíveis em 31.12.86, no
valor de Cz$ 4.000.000,00, foram considerados
no ano anterior, portanto não mais Podem apa-
recer como recursos deste ano, passando o to-

	

tal	 dos recursos ao valor de Cz$
27.019.416,00;

2. As aplicaçhes por investimentos em fazen-
das passaram ao valor de Cz$ 152.997,00, fi-
cando o total das aplicaçhes em Cz$
51.271.736,00;

3. As dívidas contraídas devem permanecer pe-
los valores líquidos, por corresponderem a
disponibilidades reais utilizáveis pelo im-
pugnante, bem como, p lo fato de que não foi
incluído como aplicaç o os encargos financei-
ros correspondentes;
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4. Em razão do procedimento adotado o resul-
tado da variação patrimonial à descoberto
passou a Cz$ 4.979.725,00, ficando inalterado
os demais procedimentos adotados pelo autuan-
te."

Verifica-se, pois que, em julgamento de 12 grau, foi

excluído montante de Cz$ 4.000.000,00 correspondente a disponibi-

lidade de recursos em 31.12.86 e embora tenha diminuido o valor

das aplicaçBes em Cz$ 585.277 5 00, relacionado com investimentos

feitos nas Fazendas Guanacés e Cortume, ainda assim, no computo

geral, ficou caracterizada a majoração do valor tributável.

Assim, a majoração do valor tributável no exercício de

1988, acarreta, por consequência, agravamento da exigência por-

quanto a exclusão de Cz$ 3.678.000,00 correspondente a rendimento

tributado na cédula "G" diz respeito a inexatidão material, por

erro de cálculo, cuja correção constitui dever de ofício para a

autoriade fiscal.

Caracterizado o agravamento da exigência ou complemen-

tado o lançamento na decisão singular, o contribuinte tem direito

a nova impugnação, sob pena de cerceamento do direito de defesa.

De todo o exposto, voto no sentido de devolver os autos

a autoridade julgadora de 12 grau, para que o recurso seja apre-

ciado como nova impugnação, face ao agravamento da exigência.

Brasília(DF , 0 de novembro de 1993

Á

PAZ KI SHIGBARA

Relator
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